







demonstrou  eficácia na  resolução do conflito  boliviano,  a  despeito da existência de
instituições mais sólidas que poderiam atuar neste caso?? A hipótese que orientará este
estudo considera que o quadro geopolítico e econômico da época, conciliou condições
favoráveis   e   intenções   dos   governos   para   que   a   atuação   da   UNASUL   fosse
materializada.  Para desenvolver a pesquisa ponderou­se a estruturação de três seções
analíticas,   sucessivas  e  complementares:  a  primeira  parte   se ocupa em apresentar  o
processo   de   desestabilização   da   Bolívia   em   que   se   observou   a   reemergência   dos
separatismos   na   região.   A   segunda   seção   busca   examinar   o   papel   assumido   pela
UNASUL na resolução deste  conflito.  Por   fim,  em termos conclusivos  e  analíticos,
almeja­se averiguar a situação da UNASUL e do contexto regional econômico e de








how   a   recently   created   organization,   with   low   levels   of   institutionalization,   was
effective   in   solving   the  Bolivian   crisis?   The   hypothesis   that  will   guide   this   study
considers the geopolitical and economic framework of the time, reconciled favorable
conditions,  and intentions of  the governments   to allow the action of UNASUR was

















Após   o   fim  da  Guerra  Fria   (1945­1989)   e   do   posterior   desmonte  do   bloco
soviético,   instaurou­se   uma   breve   ordem  mundial   unipolar,   liderada   pelos  Estados
Unidos (LAYNE, 2006). Na última década, sobretudo após a eclosão da crise financeira




regional,   como   também  influenciaram   em   um   redirecionamento   dos   países   latino­
americanos quanto à cooperação em defesa e segurança no subcontinente (JACOME,
2008.   p.11).  Este   processo   na  América  do  Sul,   deu   origem  a  uma   série   de   novas
instituições   sub­regionais,   que   propõem   diferentes   abordagens   em   relação   as

































geopolítico   e   econômico   da  época,   conciliou   condições   favoráveis   e   intenções  dos
governos sul­americanos para que a atuação da UNASUL fosse concretizada. A ação
coordenada   da   região,   inaugurou   uma   nova   fase   no   regionalismo   sul­americano,
conferindo maior legitimidade à UNASUL, em detrimento da OEA. Esta nova fase foi
marcada por um período de maior autonomia do subcontinente, particularmente com um




de clivagens de cunho econômico,  político e  cultural  que revelaram a utilização do
aspecto   identitário   e   das   divergências   na   interpretação   dos   projetos   de   “interesse
nacional” como elemento de justificativa para o separatismo da região leste do país




















são ainda bastante aparentes nas divisões étnicas,  culturais  e  linguísticas na Bolívia.
Enquanto no leste do país, o caráter hispânico se revela mais evidente, no lado oeste a
identidade  nacional  é   associada  principalmente  ao  elemento  andino  e   indígena   (ver
figura   I).  Mais   do   que   uma  mera   divisão   entre   duas   regiões   de   traços   culturais,
econômicos   e   políticos  divergentes,   a   construção  de   identidades  nacionais   distintas
também se reflete nas perspectivas de integração regional propostas para o país. As
elites políticas da Meia Lua possuem uma visão avessa ao projeto de integração na









oposição  da  elite  econômica  da   região  separatista,  no  que se   refere  a   condução  da
política energética e da nacionalização dos hidrocarbonetos bolivianos. Tais propostas
foram amplamente  defendidas  na  campanha do presidente  de  origem  indígena,  Evo
Morales, eleito em dezembro de 2005 pelo partido político Movimento ao Socialismo –
MAS (LISBOA, 2015).  
Já  no   inicio  de   seu  governo,  Evo  Morales   inicia  o  processo  de   revisão  dos
contratos feitos entre o governo boliviano e as petrolíferas transnacionais. Esta revisão,
por sua vez não acarretou na expulsão de tais empresas, no entanto as obrigava a ceder a
maior   parte   do   controle   acionário   das   petrolíferas   estrangeiras   à   estatal   boliviana,
Yacimientos  Petrolíferos  Fiscales  Bolivianos  Corporación   (YPFB),  o  que   tornava  a
















pelo   partido   PODEMOS,   conquista   vitórias   expressivas   nas   eleições   estaduais   e
municipais nos quatro departamentos da região. (SEVERGNINI, 2017).
Este   cenário   de   polarização   interna   da  Bolívia,   levou   a   convocação   de   um
referendo   no   departamento   de   Santa  Cruz   de   La   Sierra,   aprovando   o   estatuto   de





Tarija  proclamou sua  intenção separatista  em seu referendo (QUIROGA, 2008).  No
entanto,   La   Paz   questionava   a   legalidade   destes   referendos,   pois   a   realização   dos


































Outro evento importante a ser destacado durante a crise, foi a atuação e o apoio
dos  Estados  Unidos  em  favor  das  autonomias  regionais  na  Bolívia.  Segundo
documentos  da  Casa  Branca  obtidos  pelo  jornalista  Jeremy  Bigwood,  a  USAID
(Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento) manteve um  “Escritório para
Iniciativas  de  Transição”,  que  investiu  cerca  de  US$  97  milhões  em  projetos  de
“descentralização”  e  “autonomias  regionais”  desde  2002,  fortalecendo  os  governos
estaduais que se opõem a Evo Morales (VIANA, 2012). Segundo Chossudovsky (2008),
a  revolta  das  províncias  orientais  da  Bolívia  (no  caso  a  região  da  Meia  Lua)  foi
operacionalizada pelos Estados Unidos e coordenada pelo Departamento de Estado com
o apoio das agências de inteligência norte-americanas.
Neste contexto, registrou-se um vinculo próximo entre o embaixador dos EUA
na Bolívia, Phillipe Goldberg e um dos líderes da oposição de Morales, o governador do
departamento de Santa Cruz, Rubén Costas, que recorreu a reuniões à embaixada norte-
americana  diversas  vezes.  Estes  episódios,  levaram  o  governo  boliviano  a  acusar
Washington  de  patrocinar  os  separatistas  da  Meia  Lua,  o  que  estaria,  por  sua  vez,
dificultando o processo de pacificação do país. O aumento das tensões entre a Bolívia e
os Estados Unidos, culminou com a expulsão do embaixador Goldberg em setembro de
2008, e a subsequente ruptura das relações diplomáticas entre os dois países4 (LISBOA,
2015). Os eventos posteriores deste quadro, levaram os EUA a expulsar o embaixador
boliviano em Washington, Gustavo Guzmán. 
Além disso, sob acusações de espionagem, todos os agentes do Departamento
Antidrogas  (DEA)  na  Bolívia  foram  expulsos,  e  as  atividades  deste  órgão  foram
suspensas no país. Em contrapartida, a Casa Branca retirou a Bolívia das preferências
tarifárias  e  do acordo de  livre  comércio representado pelo  ATPDEA (Andean Trade
Promotion and Drug Eradication Act), este último representava uma importante ajuda
financeira para o combate ao narcotráfico no país andino, pois gerava um benefício de
aproximadamente USD 34 milhões as receitas bolivianas, se comparado a um quadro no
qual não existisse o programa (LISBOA, 2012)
Neste contexto, a política externa da Bolívia no período de 2007 à 2009, foi
caracterizada  por  um  revisionismo  antagônico  em  relação  aos  Estados  Unidos.  O




revisionismo nas relações com Washington, em sentido mais amplo, foi uma resposta às
políticas muitas vezes intervencionistas (ainda que de forma indireta), da administração
de George W. Bush. Neste caso, a crise boliviana de 2008, e as tentativas de autonomia
da região da Meia Lua, associadas as acusações de participação norte-americana neste
processo, podem ter influenciado o governo Morales a direcionar sua política externa
em oposição aos Estados Unidos (MONTEIRO, 2014). 
Estes  fatores  ajudam  a  sinalizar  as  possibilidades  que  levaram  a  atuação
praticamente  exclusiva  da  UNASUL e  dos  países  sul-americanos,  na  mediação  do
conflito  boliviano,  excluindo  mecanismos  tradicionais  de  segurança  hemisférica  dos
quais os Estados Unidos fazem parte, como a OEA, já que esta, não constou no rol de
atores participantes na resolução da crise.  Sob esta perspectiva, cumpre destacar que a
crise interna ocorrida na Bolívia em 2008, coincidiu com a criação da UNASUL (o
tratado constitutivo da instituição foi lançado no dia 23 de maio de 2008, durante a
cúpula de Brasília), os processos de mediação e resolução de conflitos no país andino
foram os  primeiros  desafios  enfrentados  pela  organização recém criada,  bem como,
avaliaram o reconhecimento da legitimidade da instituição perante os atores envolvidos
no conflito e frente a comunidade internacional. 
Por outro lado, a Crise da Meia Lua permitiu testar as capacidades de resposta e
de liderança dos países  sul-americanos em um contexto de novas  ameaças internas,
como  o  separatismo,  surgidas  especialmente  no  pós  Guerra  Fria,  e  que  demandam
soluções  conjuntas  por  parte  dos  países  sul-americanos.  Assim,  a  próxima  seção,








podemos   identificar  uma série  de  violações  dos  critérios   fundamentais  previstos  na








20085,   um   dia   após   os   eventos   em   Pando,   observa­se   explícito   o   total   apoio   da
instituição   ao   governo   de   Evo   Morales,   no   entanto   revela   um   baixo   grau   de
comprometimento efetivo em relação ao conflito boliviano: 
A União das Nações Sul­Americanas lamenta o prolongamento na República







forças   políticas   sociais   voltem   ao   caminho   pacífico,   institucional   e
democrático   de   resolução  de   problemas   e   promoção  do   desenvolvimento
(UNASUL, 2008, tradução nossa)6.






ordem   institucional   ou   que   comprometa   integridade   territorial   da   República
Plurinacional de Bolívia" (UNASUR, 2008, p.1).































de   Tarija,  Mario  Cossío,   representante   dos   cinco   departamentos   da  Meia   Lua,   se
reuniram para estabelecer uma série de acordos com o intuito de pacificar o país. O
acordo   feito   entre   o   governo   central   e   os   governos   departamentais   previam   o
reestabelecimento de uma linha direta de diálogo, a desocupação dos prédios públicos
tomadas   durante   a   crise   pelos   separatistas   (CHRISTOFARO,   2008).   Além   disso,
previam a formação de uma comissão especial composta por representantes do Estado e
equipes   técnicas  para   investigar  os   acontecimentos  em Pando,   este   trabalho   teria  o




uma   cooperação   conjunta   entre   as   duas   organizações,   os   resultados   práticos   da
intervenção na Bolívia, foram desempenhados preponderantemente por representantes
da UNASUL, e não houve nenhuma coordenação conjunta com a delegação da OEA
que   se   encontrava   na   Bolívia   (SERBIN,   2009,   p.   12).   Neste   sentido,   durante   o
andamento  da  pacificação  do  país  e  das  negociações  entre   as  partes  envolvidas  no
conflito,   as   instâncias   e   mecanismos   associados   à   OEA   foram   esvaziadas   neste
processo,   conferindo   aos   países   sul­americanos   um   grau   maior   de   autonomia   na
resolução desta crise.
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que   fenômenos   desta   natureza   não   se   observavam   no   contexto   regional   desde   os
processos   de   independência   dos   países   latinos.   Ainda   que   pese   a   existência   de
movimentos autonomistas em diversos Estados da região, nenhum país enfrentou em
sua história recente sérios desafios de secessão, como o caso boliviano de 2008.  















última   década   na  maioria   dos   países   da   região,   o   que   corrobora   com   a   hipótese
desenvolvida para este trabalho.









Neste sentido,  dada a  recente criação da  UNASUL e  do CSD, e  da  relativa
incipiência   da   institucionalização   destas   organizações,   deve   se   reconhecer   que   são
inegáveis   os   esforços   dos   países   sul­americanos   com   vistas   à   consolidação   de
mecanismos   que   não  permitam  ingerências   externas   na   resolução   de   seus   assuntos
securitários,   transformando esta  organização em uma arena intergovernamental  onde
crises intra­estaduais e interestaduais foram discutidas, mediadas e boa parte, resolvidas.






separar   o   regime   de   segurança   sul­americano   do   regime   de   segurança   hemisférico
(OEA), com o objetivo de diminuir  a  influência dos EUA e de normas globais que
poderiam alterar   as   regionais,   e  deste  modo,   estabelecer   uma agenda  de   segurança
própria para a região, sem ter que responder aos imperativos externos. 
Não   obstante,   cumpre   destacar   que   o   processo   de   redemocratização   do
continente sul­americano,  ocorrido a partir  dos  anos 1980 ainda não está  completo.
Estas debilidades políticas e sociais se revelaram ainda mais aparentes na Bolívia em
2008, e poderiam se materializar em um colapso institucional, uma vez que esta crise
colocou   em   risco   a   estabilidade   de   um   governo   constitucionalmente   eleito
(SEVERGNINI, 2017). 
Além disso,   apesar   da   intervenção   da  UNASUL  ter   sido   bem   sucedida   na
pacificação   da   Bolívia   e   de   outras   crises   regionais,   julga­se   necessário   expor   as
vulnerabilidades econômicas e políticas que os países sul­americanos possuem, o que









América  do  Sul,   em que   se  observa  o   fim do ciclo  de  governos  progressistas  que
auxiliaram a delinear  estas novas  estruturas  de segurança no subcontinente.  Nota­se
neste contexto,  a ascensão de governos de tendências neoliberais e alinhados com o






leste   do   país.  A   polarização   política   na  Bolívia   adquiriu   novos   tons   a   partir   das
discordâncias   entre   governo   e   a   oposição   de   direita   (vitoriosa   nas   eleições
departamentais e municipais na região da Meia Lua) no que tange, principalmente, as
políticas  de  nacionalização  dos  hidrocarbonetos  bolivianos.  Este   fator,   associado  as
divergências de caráter  identitário e cultural fomentaram a eclosão de manifestações
violentas   que   ameaçaram   a   integridade   territorial   do   país   e   um   governo




como   a   política   externa   antagonista   de  Morales   em   relação   à  Washington   entre   o
período  de  2007­2009,   pode   ter   fomentado   a   atuação  da  organização   regional   sul­
americana   em  detrimento   da   intervenção   pela  OEA.  Desse  modo,   a   liderança   e   o
pragmatismo adotado pelo Brasil no processo de intervenção da UNASUL na Bolívia,
pode   ter   auxiliado   na   moderação   do   tom   dos   discursos,   evitando   posições
confrontacionistas   em  relação  aos  EUA.  Neste   aspecto,  pode   se  presumir  que  uma




A crise da Meia Lua,   foi  um dos primeiros  desafios enfrentados pela  recém
criada  UNASUL,   ou   seja,   a   organização   regional   ainda   não   possuía   os   níveis   de
institucionalização   e   experiência   como  outras   instituições   tradicionais   de   segurança
como a OEA. Deve­se observar que o cenário histórico em que se sucedeu a crise da







o   engajamento   dos   governos   sul­americanos   nesses   novos   arranjos   institucionais





eventual   substituição  do papel  de  cooperação  em segurança  e  defesa  exercido  pelo
regime hemisférico da OEA para regime sul­americano da CSD. No entanto, é plausível




atual   conjuntura  de  mudanças  de  governos  na  América  do  Sul,   e   como  esta   nova
realidade afetou a posição destes países na mediação de conflitos na região. 
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